Comarca da Capital – 14ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Cristina Aparecida de Souza Santos
Processo nº 0028142-94.2009.8.19.0001 (2009.001.028431-6)
Trata-se de ação pelo rito sumário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela proposta por ANTONIO JOSÉ PLIVEIRA DOS SANTOS em face do DETRO/RJ objetivando, em resumo, a liberação do veículo sem o pagamento de qualquer diária de depósito. Para balizar sua pretensão alega que é proprietário do veículo particular marca VW, modelo Gol CL, placa KPK 0002/RJ, cor vermelha, ano/fabricação 1994; que no dia 28/01/2009 ao trafegar pela Rodovia Amaral Peixoto, RJ 106 km 88, acompanhado de sua irmã, foi abordado por policiais militares, que realizavam operação conjunta com o DETRO. Alega que, embora, estivesse portando toda documentação, devidamente regular, os agentes alegaram na abordagem, que estaria o autor, realizando transporte irregular e apreenderam o veículo, sendo este levado ao depósito. Requer a procedência do pedido para que o réu seja condenado, na obrigação de fazer consistente na liberação do veículo do depósito, sem o pagamento da diária, ou a intimação do depósito; que se abstenha de efetuar o leilão do veículo, e por fim, ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos. Juntamente com a inicial vieram os documentos de fls. 11/27. Decisão em fls. 32 deferindo a gratuidade de justiça. Proferida sentença em fls. 33/35, julgando improcedentes os pedidos autorais. Manifestação do autor em fls. 39/45 apresentando apelação contra sentença que julgou improcedentes os pedidos autorais. Parecer Recursal do Ministério Público em fls. 69/70 e 75/79 opinando pelo desprovimento do recurso por falta de amparo legal. Decisão Monocrática em fl. 81/84 declarando a nulidade da sentença. Decisão em fls. 88 deferindo a gratuidade de justiça, indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela, e determinando a citação. Contestação apresentada em fls. 91/99 sustentando, em síntese, a legalidade da apreensão do veículo, já que o condutor estava sem o porte da carteira nacional de habilitação; conforme descrito nos artigos 159, §1º e 162, I ambos do CTB, bem como, pelo fato de que foi flagrado realizando transporte irregular de passageiro conforme prescrito no art. 13, caput, da Lei nº 4.291/04. Afirma que, para a liberação do veículo é necessário o pagamento da multa, as diárias de depósito e a taxa de reboque nos termos do art. 543 - C, do CTB. Sustenta a impossibilidade de condenação ao pagamento de indenização por danos morais, já ausentes os critérios objetivos para a sua configuração, posto que o ato praticado pela entidade autárquica não foi capaz de evidenciar concretamente a dor, humilhação e a tristeza experimentada por um determinado individuo. Pugna pela improcedente do pedido autoral. Instados a se manifestarem, o autor requereu em fls. 103 a produção de provas testemunhal e o depoimento pessoal do réu. Decisão saneadora em fls. 109 deferindo a prova testemunhal e designando audiência. Decisão em fls. 112 decretando a perda da prova oral. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação pelo rito sumário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela onde o autor pleiteia pela liberação de seu veículo sem o pagamento de qualquer diária de depósito. As alegações de ilegalidade do ato e ofensa à Constituição da República, não ficaram comprovadas, uma vez que foi decretada a perda da prova oral em vista da preclusão à oportunidade de o autor apresentar rol de testemunhas, conforme certidão cartorária de fls. 111. Os documentos anexados em fls. 22 comprovam que o condutor do veículo, além de dirigir sem possuir Carteira Nacional de Habilitação ou permissão para dirigir, também transportava passageiro sem a devida autorização, desrespeitando norma em vigor. Desta forma, o atuar da Administração apresenta-se legítimo, e devidamente pautado na lei nº 3.756/2002, que autoriza o poder executivo a apreender e desemplacar veículos de transportes de passageiros, encontrados em situação irregular, foi declarada constitucional por ser norma que se insere no Poder de Polícia do Estado. Importa mencionar que o autor não produziu nenhuma prova capaz de elidir a presunção de legalidade e legitimidade do ato administrativo impugnado, devendo arcar com o pagamento das diárias decorrentes da apreensão do bem. O Egrégio Tribunal de Justiça ao se manifestar sobre o tema fixou entendimento de que em caso de apreensão de veículo, são devida a multa diretamente relacionada com a retenção e as diárias pelo prazo de até 30 dias. Entendimento este, decorrente da inteligência do disposto no artigo 262 caput do Código de Trânsito. ´Agravo de instrumento. Decisão que indefere liminar que objetivava a liberação de veículo apreendido. Apreensão do veículo em razão da não apresentação do IPVA/2006 devidamente quitado. Prova do pagamento que veio aos autos. Irregularidade sanada. Deferimento parcial do efeito suspensivo. Distinção entre retenção e apreensão. Liberação do veículo condicionada ao pagamento da multa que originou a apreensão, bem como das respectivas diárias. Apreensão com ônus para o proprietário pelo prazo de até 30 dias. Inteligência do disposto no artigo 262, caput do CTB. Provimento parcial do recurso´. (TJ/RJ, 5ª Câmara Cível, Des. Carlos Santos de Oliveira. j. 30/01/2007). ´Código Brasileiro de Trânsito. Apreensão de Veículo. Tempo máximo. Multa e encargos exigíveis pela apreensão. Interferência no direito de propriedade. As multas exigíveis quando da infração, que motivou a apreensão do veículo são as decorrentes da apreensão. Prazo para cobrança de diárias restringe-se aos trinta dias conforme a inteligência do caput do artigo 262, da Lei 9.503/97. A interferência do direito de propriedade garantido pela Constituição Federal, deve ser a mínima possível vedada a que se arrasta por prazo indeterminado, quando não existir qualquer aspecto técnico ou mecânico que interfira na segurança do trânsito. Recurso conhecido mas a que se nega provimento´. (TJ/RJ, 7ª Câmara Cível, Des. Ismenio Pereira de Castro, j. 21/12/2006) Ademais, não pretende o autor o pagamento de apenas 30 (trinta) dias de diária, mas sim a sua isenção. Importa ressaltar, também, que o parágrafo único do artigo 271 do CTB condiciona a restituição do veículo removido ao pagamento das multas, taxas e despesas. A recusa na liberação do veículo sem o pagamento das multas e taxas, não é uma manifestação equivocada do exercício da auto-executoriedade da Administração. Tal prerrogativa, apesar de não ser extensiva a toda e qualquer hipótese, merece aplicação neste caso concreto, pois a exigência não constitui abuso de poder e conforme consta dos autos, a apreensão do veículo foi legítima. ´A outra é que a auto-executoriedade não deve constituir objeto de abuso de poder, de modo que deverá a prerrogativa compatibilizar-se com o princípio do devido processo legal para o fim de ser a Administração obrigada a respeitar as normas legais.´ (Manual de Direito Administrativo, José dos Santos Carvalho Filho, p. 59) Isto posto JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, e em consequência JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução do mérito, nos termos do artigo 269 do Código de Processo Civil. CONDENO o autor a pagar custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa, observada a gratuidade deferida. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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